
  

 

 

 

 

                                                                                                                  TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

                                                                      SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA –
CONTRATAÇÃO DIRETA

                                                                                                          Processo  Administrativo  n. 25380.001847/2023-18 

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1 Inscrição  de Servido res para partic ipação  no   10º  Contratos Week -  Semana Nacional de Estudos Avançados em
Contratos Administrativos , a ser realizado  de 12 a 16 de junho  de 2023, na cidade de Foz do  Iguaçu/PR, em ambiente
presencial, nos termos da tabela abaixo , confo rme condições e  exigências estabelecidas neste  instrumento . 

 

ITEM

 

CÓDIGO 

CATSER

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

 

 

QUANTIDADE

 

VALOR

UNITÁRIO

 

VALOR

TOTAL

DESCONTO

CONCEDIDO 

PELA EMPRESA

 

VALOR 

FINAL

1  3808  Inscrição  de Servido res para partic ipação  no  10º  Contratos Week -  Semana
Nacional de Estudos Avançados em Contratos Administrativos  , a ser
realizado  de 12 a 16 de junho  de 2023, na cidade de Foz do  Iguaçu/PR

 

4 inscrições

 

5.399,00

 

21.596,00

 

3.596,00

 

18.000,00

 

1.2 O prazo  de vigência da contratação  é  de 12 a 16 de junho  de 2023, na fo rma do  artigo  105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3 O custo  estimado  to tal da contratação  é  de R$. 18.000,00  ( dezo ito  mil reais), confo rme custos unitário s apostos na
tabela acima . 

 

     2 . FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 2.1 A Fundamentação  da Contratação  e  seus quantitativos encontram-se po rmenorizada em Tópico  específico  dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste  Termo  de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO  

 3.1 A descrição  da so lução  como um todo , encontra-se  po rmenorizada em tópico  específico  dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste  Termo  de Referência. 

  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1 Confo rme Estudos Preliminares, o s requisito s da contratação  abrangem o  seguinte: 

        4.1.1 Trata-se  de serviço  de natureza singular e  de característica não  continuada. 

        4.1.2 Objeto : Inscrição  de Servido res para partic ipação  no  10º  Contratos Week -  Semana Nacional de Estudos
Avançados em Contratos Administrativos.

        Pretensa contratada: Instituto  Negócios Públicos do  Brasil Estudos e  Pesquisas na Administração  Pública Ltda

        CNPJ: 10.498.974/0002-81

O  valo r to tal da contratação  é  de  R$ 18.000,00 ( dezo ito  mil reais ) sendo   R$ 5.399,00 ( c inco  mil cento , trezentos e
noventa e  nove reais) po r servido r,  tendo  sido  o ferecido , pela empresa,  um desconto  no  valo r de R$ 3.596,00  ( três mil,
quinhentos e  noventa e  seis reais).

O evento  10º  Contratos Week -  Semana Nacional de Estudos Avançados em Contratos Administrativos , será realizado  de
12 a 16 de junho  de 2023. 

Carga ho rária :�30 horas/atividade. 

Horário :� período  da manhã, das 08h às 12h, e  da tarde, das 14h às 18h. Excepcionalmente, segunda-feira (12/06) das 20h
às 22h, e  sexta-feira (16/06) das 08h às 12h. (com intervalo  para almoço). 

4.2  Não  será admitida a subcontratação  do  objeto  contratual.

4.3 Não  haverá exigência da garantia da contratação  dos arts. 96 e  seguintes da Lei nº  14.133/21, pelas razões abaixo
justificadas:   

4.3.1 Justifica-se  a não  exigência tendo  em vista que o  contrato  é  pontual e  sua vigência é  de 12 a 16 de junho   de 2023. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

5.1 O evento  será realizado  em Foz do  Iguaçu/Paraná na modalidade presencial , com carga ho rária de 30 ho ras, no  período
de 12 a 16 de junho  de 2023.

5.2 O evento  contemplará palestras no  ho rário  de 08h às 12h, e  da tarde, das 14h às 18h. Excepcionalmente, segunda-feira
(12/06) das 20h às 22h, e  sexta-feira (16/06) das 08h às 12h com pausa para co ffee break e  almoço , itens estes inclusos no
valo r da contratação . 

5.3 O investimento  para Contratação  contempla:  •Partic ipação  em todos os dias do  evento  • 30 ho ras de conteúdo
exclusivo  • Material de apo io : Livro  -  "Leg islação : Licitações Pregão  Presencial e  Eletrônico - Leis Complementares"  •
Apostila com conteúdo  exclusivo  do  evento  • Certificado  Geral com carga ho rária de 30 ho ras  que ficará disponibilizado
por meio  da  platafo rma www.npevents.com.br •  Almoços

 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

      6.1 Para a perfeita execução  do  serviço , a Contratada deverá disponibilizar o s materiais, ferramentas e  condições
necessárias estabelecidas, promovendo  sua substituição  e/ou co rreções quando  necessário . 
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7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

      7.1 A demanda do  ó rgão  tem como base as seguintes características: 

       7.1.1  A capacitação  dos servido res tem como objetivo  a  efic iência do  trabalho , o  melhor investimento  dos recursos
públicos, a tomada de decisões mais seguras, e  a diminuição  dos riscos envo lvendo  o  uso  do  dinheiro  público , além de
minimizar a possibilidade de responsabilizações e  condenações. Neste  evento  os partic ipantes  farão  uma imersão  em
estudos avançados sobre os contratos administrativos. As o ficinas e  palestras terão  como foco  as decisões que precisam
ser tomadas para favorecer o  alcance dos objetivos da Administração  Pública.

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

    8.1 O contrato  deverá ser executado  fie lmente pelas partes, de aco rdo  com as cláusulas avençadas e  as no rmas da Lei nº
14.133, de 2021, e  cada parte  responderá pelas consequências de sua inexecução  to tal ou parcial (Lei nº  14.133/2021, art.
115, caput). 

    8.2  Em caso  de impedimento , o rdem de paralisação  ou suspensão  do  contrato , o  cronograma de execução  será
pro rrogado  automaticamente pelo  tempo  co rrespondente, ano tadas tais c ircunstâncias mediante  simples apostila (Lei nº
14.133/2021, art. 115, §5º ). 

   8.3 A execução  do  contrato  deverá ser acompanhada e  fiscalizada pelo (s) fiscal(is) do  contrato , ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº  14.133/2021, art. 117, caput). 

   8.3.1 O fiscal do  contrato  ano tará em reg istro  próprio  todas as oco rrências relacionadas à execução  do  contrato ,
determinando  o  que fo r necessário  para a regularização  das faltas ou dos defeito s observados (Lei nº  14.133/2021, art.
117, §1º ). 

   8.3.2 O fiscal do  contrato  info rmará a seus superio res, em tempo  hábil para a adoção  das medidas convenientes, a
situação  que demandar decisão  ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº  14.133/2021, art. 117, §2º ). 

    8.4 O contratado  será obrigado  a reparar, co rrig ir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no  to tal ou em
parte , o  objeto  do  contrato  em que se  verificarem vícios, defeito s ou inco rreções resultantes de sua execução  ou de
materiais nela empregados (Lei nº  14.133/2021, art. 119). 

    8.5 O contratado  será responsável pelos danos causados diretamente à Administração  ou a terceiros em razão  da
execução  do  contrato , e  não  excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização  ou o  acompanhamento  pelo
contratante  (Lei nº  14.133/2021, art. 120). 

    8.6 Somente o  contratado  será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciário s, fiscais e  comerciais resultantes
da execução  do  contrato  (Lei nº  14.133/2021, art. 121, caput). 

    8.7 As comunicações entre  o  ó rgão  ou entidade e  a contratada devem ser realizadas po r escrito  sempre que o  ato  exig ir
tal fo rmalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o  uso  de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º ). 

   8.8 ó rgão  ou entidade poderá convocar representante  da empresa para adoção  de providências que devam ser cumpridas
de imediato  (IN 5/2017, art. 44, §3º ). 

   8.9 Antes do  pagamento  da no ta fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação  da empresa junto  ao  SICAF. 

   8.10 Serão  exig idos a Certidão  Negativa de Débito  (CND) relativa a Crédito s Tributário s Federais e  à Dívida Ativa da
União , o  Certificado  de Regularidade do  FGTS (CRF) e  a Certidão  Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso  esses
documentos não  estejam regularizados no  SICAF.

 

9. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

    9.1.         O contrato  deverá ser executado  fie lmente pelas partes, de aco rdo  com as cláusulas avençadas e  as no rmas da
Lei nº  14.133, de 2021, e  cada parte  responderá pelas consequências de sua inexecução  to tal ou parcial (Lei nº
14.133/2021, art. 115, caput).

   9.2.         Em caso  de impedimento , o rdem de paralisação  ou suspensão  do  contrato , o  cronograma de execução  será
pro rrogado  automaticamente pelo  tempo  co rrespondente, ano tadas tais c ircunstâncias mediante  simples apostila (Lei nº
14.133/2021, art. 115, §5º ).

  9.3.          A execução  do  contrato  deverá ser acompanhada e  fiscalizada pelo (s) fiscal(is) do  contrato , ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº  14.133/2021, art. 117, caput).

  9.3.1.         O fiscal do  contrato  ano tará em reg istro  próprio  todas as oco rrências relacionadas à execução  do  contrato ,
determinando  o  que fo r necessário  para a regularização  das faltas ou dos defeito s observados (Lei nº  14.133/2021, art.
117, §1º ).

  9.3.2.         O fiscal do  contrato  info rmará a seus superio res, em tempo  hábil para a adoção  das medidas convenientes, a
situação  que demandar decisão  ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº  14.133/2021, art. 117, §2º ).

  9.4.          O contratado  deverá manter preposto  aceito  pela Administração  no  local da obra ou do  serviço  para representá-
lo  na execução  do  contrato . (Lei nº  14.133/2021, art. 118).

  9.4.1.         A indicação  ou a manutenção  do  preposto  da empresa poderá ser recusada pelo  ó rgão  ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo  a empresa designar outro  para o  exercício  da atividade (IN 5, art. 44, §1º )

  9.5.          O contratado  será obrigado  a reparar, co rrig ir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no  to tal ou em
parte , o  objeto  do          contrato  em que se  verificarem vícios, defeito s ou inco rreções resultantes de sua execução  ou de
materiais nela empregados (Lei nº  14.133/2021, art. 119).

  9.6.          O contratado  será responsável pelos danos causados diretamente à Administração  ou a terceiros em razão  da
execução  do  contrato , e  não  excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização  ou o  acompanhamento  pelo
contratante  (Lei nº  14.133/2021, art. 120).

   9.7.          Somente o  contratado  será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciário s, fiscais e  comerciais
resultantes da execução  do  contrato  (Lei nº  14.133/2021, art. 121, caput).

    9.7.1.         A inadimplência do  contratado  em relação  aos encargos trabalhistas, fiscais e  comerciais não  transferirá à
Administração  a responsabilidade pelo  seu pagamento  e  não  poderá onerar o  objeto  do  contrato  (Lei nº  14.133/2021, art.
121, §1º ).

    9.8.          As comunicações entre  o  ó rgão  ou entidade e  a contratada devem ser realizadas po r escrito  sempre que o  ato
exig ir tal fo rmalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o  uso  de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44,
§2º ).

     9.9.          O ó rgão  ou entidade poderá convocar representante  da empresa para adoção  de providências que devam ser
cumpridas de imediato  (IN 5/2017, art. 44, §3º ).

     9.10.     Antes do  pagamento  da no ta fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação  da empresa junto  ao  SICAF.

     9.11.       Serão  exig idos a Certidão  Negativa de Débito  (CND) relativa a Crédito s Tributário s Federais e  à Dívida Ativa da
União , o  Certificado  de Regularidade do  FGTS (CRF) e  a Certidão  Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso  esses
documentos não  estejam regularizados no  SICAF.

 

       10.  DO RECEBIMENTO 

10.1 Os serviços serão  recebidos à partir do  dia 12 de junho   de 2023 pelo (a) responsável pelo  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato , mediante  termo  detalhado , quando  verificado  o  cumprimento  das exigências de caráter técnico . 

10.1.1 O contratante  realizará inspeção  minuciosa de todos os serviços executados, po r meio  de pro fissionais técnicos
competentes, acompanhados dos pro fissionais encarregados pelo  serviço , com a finalidade de verificar a adequação  dos
serviços e  constatar e  re lacionar o s arremates, re toques e  revisões finais que se  fizerem necessários.

10.2.1.2. O Contratado  fica obrigada a reparar, co rrig ir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no  todo  ou em
parte , o  objeto  em que se  verificarem vícios, defeito s ou inco rreções resultantes da execução  ou materiais empregados,
cabendo  à fiscalização  não  atestar a última e/ou única medição  de serviços até  que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no  Recebimento  Provisó rio . 
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10.2.1.3 No  prazo  supracitado  para o  recebimento  provisó rio , cada fiscal ou a equipe de fiscalização  deverá elaborar
Relató rio  Circunstanciado  em consonância com suas atribuições, e  encaminhá-lo  ao  gesto r do  contrato . 

10.2.1.3.1 quando  a fiscalização  fo r exercida po r um único  servido r, o  relató rio  circunstanciado  deverá conter o  reg istro , a
análise  e  a conclusão  acerca das oco rrências na execução  do  contrato , em relação  à fiscalização  técnica e  administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo  encaminhá-los ao  gesto r do  contrato  para recebimento  definitivo . 

10.2.2 Os serviços poderão  ser re jeitados, no  todo  ou em parte , quando  em desaco rdo  com as especificações constantes
neste  Termo  de Referência e  na proposta, devendo  ser co rrig idos/refeito s/substituídos no  prazo  de 60 (sessenta) dias, a
contar da no tificação  da contratada, às suas custas, sem prejuízo  da aplicação  das penalidades. 

10..2.3 Os serviços serão  recebidos definitivamente no  prazo  de 60 ( sessenta) dias, contados do  recebimento
provisó rio , po r servido r ou comissão  designada pela auto ridade competente , após a verificação  da qualidade e  quantidade
do  serviço  e  consequente aceitação  mediante  termo  detalhado , obedecendo  as seguintes diretrizes: 

10.2.3.1 Realizar a análise  dos relató rios e  de toda a documentação  apresentada pela fiscalização  e , caso  haja
irregularidades que impeçam a liquidação  e  o  pagamento  da despesa, indicar as c láusulas contratuais pertinentes, so lic itando
à CONTRATADA, po r escrito , as respectivas co rreções

10.2.3.2 Emitir Termo  Circunstanciado  para efeito  de recebimento  definitivo  dos serviços prestados, com base nos
relató rios e  documentações apresentadas

10. 2.3.3  Comunicar a empresa para que emita a No ta Fiscal ou Fatura, com o  valo r exato  dimensionado  pela
fiscalização , com base no  Instrumento  de Medição  de Resultado  (IMR), ou instrumento  substitutivo .

10. 2.3.4 O recebimento  provisó rio  ou definitivo  não  excluirá a responsabilidade civil pela so lidez e  pela
segurança do  serviço  nem a responsabilidade ético -pro fissional pela perfeita execução  do  contrato . 

 

 11 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

     11.1 O fo rnecedor será selecionado  po r meio  da realização  de procedimento  de inexig ibilidade de lic itação , com
fundamento  na hipó tese do  art. 74, III, f, da Lei n.º  14.133/2021  

     11.2 Previamente à celebração  do  contrato , a Administração  verificará o  eventual descumprimento  das condições para
contratação , especialmente quanto  à existência de sanção  que a impeça, mediante  a consulta a cadastros info rmativos
o ficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro  Nacional de Empresas Inidôneas e  Suspensas - CEIS, mantido  pela Contro ladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e  

c) Cadastro  Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido  pela Contro ladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

     11.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário. 

    11.4Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas. 

    11.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

    11.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

    11.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos. 

    11.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

   11.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos. 

   11.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

  11.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

  11.12 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

    11.13 Habilitação Jurídica:  

   11.13.1  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores; 

������11.13.1.1. Os documentos apresentados deverão  estar acompanhados de todas as alterações ou da
conso lidação  respectiva. 

    11.14  Habilitações fiscal, social e  trabalhista: 

   11.14.1 prova de inscrição  no  Cadastro  Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

   11.14.2 prova de regularidade fiscal perante  a Fazenda Nacional, mediante  apresentação  de certidão  expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do  Brasil (RFB) e  pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente  a todos os crédito s tributário s federais e  à Dívida Ativa da União  (DAU) po r elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº  1.751, de 02/10/2014, do  Secretário  da Receita Federal
do  Brasil e  da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

    11.14.3 prova de regularidade com o  Fundo  de Garantia do  Tempo  de Serviço  (FGTS); 

    11.14.4 declaração  de que não  emprega menor de 18 anos em trabalho  no turno , perigoso  ou insalubre e  não  emprega
menor de 16 anos, salvo  menor, a partir de 14 anos, na condição  de aprendiz , nos termos do  artigo  7°, XXXIII, da
Constituição ; 

    11.14.5 prova de inexistência de débito s inadimplidos perante  a Justiça do  Trabalho , mediante  a apresentação  de certidão
negativa ou positiva com efeito  de negativa, nos termos do  Título  VII-A da Conso lidação  das Leis do  Trabalho , aprovada
pelo  Decreto -Lei nº  5.452, de 1º  de maio  de 1943. 

    11.14.6 prova de inscrição  no  cadastro  de contribuintes municipal, se  houver, re lativo  ao  domicílio  ou sede do
fo rnecedor, pertinente  ao  seu ramo  de atividade e  compatível com o  objeto  contratual;  

   11.14.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do  domicílio  ou sede do  fo rnecedor, re lativa à
atividade em cujo  exercício  contrata ou concorre;  

��11.14.7.1 caso  o  fo rnecedor seja considerado  isento  dos tributos municipais ou distritais re lacionados ao  objeto , deverá
comprovar tal condição  mediante  a apresentação  de certidão  ou declaração  da Fazenda respectiva do  seu domicílio  ou
sede, ou po r meio  de outro  documento  equivalente , na fo rma da respectiva leg islação  de regência. 

 

              12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

    12.1 As despesas deco rrentes da presente  contratação  co rrerão  à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento  Geral da União . 

��12.1.1 A contratação  será atendida pela seguinte  do tação : 
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http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


Gestão /Unidade: 172771 

Fonte de Recursos: 1001 

Programa de Trabalho :10.122.0032.2000.0001

(PTRES) :172771 

Elemento  de Despesa: 339039 

Ação : 2000 

 

 

 

Rio  de Janeiro , 18 de maio   de 2023.  

 

Anexos:

I – Estudo  Técnico  Preliminar  ( 2760370  )

 

 

 

 

         

                      

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALEX LIMA DE CARVALHO,
Chefe do Departamento de Operações Comerciais, em 18/05/2023, às
14:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 2762231 e o código CRC B5E47B72.

Câmara Nacional de Modelos de Lic itações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Não Continuados
Atualização Junho/2021
*A AGU poderá atualizar os modelos dos documentos em seu s ite a qualquer momento

Referência: Processo nº 25380.001847/2023-18 SEI nº 2762231
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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